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PROJETO DE LEI Nº 0122/2025  
Em, 15 de maio de 2025 

 
 
 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA 
DIVULGAÇÃO, PROMOÇÃO OU PUBLICIDADE, 
POR PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS COM 
DOMICÍLIO NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, DE 
JOGOS DE AZAR OU CASAS DE APOSTAS 
ILEGAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica proibida, no âmbito do Município de Cabo Frio, a divulgação, promoção, 
propaganda ou publicidade de jogos de azar ou casas de apostas ilegais por pessoas 
físicas e jurídicas que tenham domicílio no Município. 
 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 
I – Pessoa física: aquela que tenha estabelecido residência com ânimo definitivo no 
Município de Cabo Frio, tornando-o o centro principal de seus atos e negócios jurídicos, 
nos termos do art. 70 do Código Civil Brasileiro. 
 
II – Pessoa jurídica: aquela que tenha sede administrativa ou filial em funcionamento no 
Município de Cabo Frio, ou nele possua domicílio especial previsto em seu estatuto ou 
contrato social. 
 
III – Jogos de azar ou casas de apostas ilegais: atividades tipificadas como infração 
penal ou sem regulamentação por legislação federal específica. 
 
Art. 3º A fiscalização e aplicação desta Lei caberá ao PROCON de Cabo Frio ou outro 
órgão que venha a substituí-la, competindo-lhe: 
 
I – Receber denúncias da população; 
II – Notificar os responsáveis pelas infrações; 
III – Aplicar as sanções previstas nesta Lei. 
 
§1º Será garantido ao infrator o exercício do contraditório e da ampla defesa, com 
direito a recurso hierárquico, antes da aplicação de qualquer penalidade. 
 
Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
 
I – Advertência escrita; 
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II – Multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III – Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro a cada nova infração. 

 

§1º Os valores arrecadados com a aplicação das multas serão destinados ao FUNDO 

MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS - FMDD para a execução de 

políticas públicas de conscientização sobre os riscos e impactos sociais dos jogos de 

azar e das apostas ilegais. 

 

§2º No caso de reincidência sistemática, o infrator: 

 

a) será proibido de contratar com o Poder Público de Cabo Frio; 

b) poderá ter sua licença de funcionamento suspensa ou cassada, no caso de pessoa 

jurídica. 

 

§3º Sendo o infrator agente público, poderá ser instaurado processo administrativo 

disciplinar, podendo resultar na perda do cargo, emprego ou função pública. 

 

Art. 5º O município de Cabo Frio poderá firmar convênios com a subseção da Ordem 

dos Advogados do Brasil em Cabo Frio, com o Ministério Público, órgãos estaduais, 

federais e plataformas digitais para fortalecer a fiscalização e garantir o cumprimento 

desta Lei. 

 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência Social promoverá, ao menos 

semestralmente, campanhas educativas voltadas à conscientização dos cidadãos sobre 

os riscos do vício em jogos de azar e apostas ilegais. 

 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 
 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 2025. 
 
 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 
VICE-PRESIDENTE 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei visa proteger a população de Cabo Frio, em especial os 
jovens, trabalhadores e beneficiários de programas sociais, dos impactos negativos 
associados à crescente disseminação das apostas online ilegais e não regulamentadas. 
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Dados recentes do Banco Central revelam que, em agosto de 2024, cerca de 5 

milhões de beneficiários do programa Bolsa Família destinaram R$ 3 bilhões às 

chamadas "bets" por meio de transferências via Pix. Este montante representa 

aproximadamente 20% do total de R$ 14,1 bilhões pagos pelo programa no mesmo 

período . Alarmantemente, 70% desses apostadores são chefes de família, indicando que 

recursos destinados à subsistência estão sendo comprometidos com jogos de azar. 

 

Além disso, estima-se que, entre janeiro e julho de 2024, 25 milhões de brasileiros 

passaram a realizar apostas esportivas em plataformas eletrônicas, com uma média de 

3,5 milhões de novos apostadores por mês . Essa tendência tem contribuído 

significativamente para o aumento do endividamento das famílias. Um estudo do 

Instituto Locomotiva aponta que 86% dos apostadores brasileiros possuem dívidas, e 

64% estão com o nome negativado. No primeiro semestre de 2024, pelo menos 1,3 

milhão de brasileiros tornaram-se inadimplentes devido às apostas online . 

 

O impacto econômico é evidente: entre 2023 e 2024, os brasileiros gastaram 

aproximadamente R$ 68 bilhões em apostas, valor que representa 22% da renda 

disponível das famílias no período . Esse desvio de recursos afeta diretamente o 

consumo de bens essenciais e serviços, comprometendo a saúde financeira das famílias 

e impactando negativamente setores como o comércio varejista. 

 

Diante desse cenário, é imperativo que o Município de Cabo Frio adote medidas 

para restringir a promoção e divulgação de jogos de azar e apostas ilegais, 

especialmente por influenciadores e entidades locais. Tal iniciativa visa preservar a 

saúde financeira e o bem-estar da população, além de reforçar o compromisso do poder 

público com a proteção dos cidadãos mais vulneráveis. 

 

Contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta medida 

essencial para o fortalecimento da segurança econômica e social de nossas famílias. 
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